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Pandemia Covid- 19 e a Reposição do Equilíbrio
Económico- Financeiro dos Contratos de Concessão

Covid- 19 Pandemic and the Restoration of the Economic-
Financial Balance of the Concession Contracts

Lourenço Vilhena de Freitas* | Catarina Teles de Menezes**

Sumário: i. considerações introdutórias. ii. a qualificação da Pandemia de covid- 19
como evento de força maior, alteração anormal e imprevisível das circunstâncias (caso im-
previsto) ou facto do príncipe. ii.1. a qualificação da Pandemia covid- 19 como causa de
força maior. ii.2. a qualificação da Pandemia covid- 19 como alteração imprevisível e
anormal das circunstâncias (caso imprevisto). ii.3. a qualificação da Pandemia covid- 19
como facto do príncipe ii.4. o eventual impacto da decretação do fim da Pandemia
covid- 19. iii. as consequências da Pandemia covid- 19 em sede de execução contratual.
iii.1. em caso de força maior. iii.2. em caso de alteração anormal e imprevisível das cir-
cunstâncias. iii.3. em caso de facto do príncipe. iv. conclusão.

* Professor associado da Faculdade de direito da universidade de lisboa.
** Mestranda em direito.
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Resumo: a Pandemia covid- 19 consubs-
tancia, é certo, um acontecimento anormal,
imprevisível e grave, tendo tido um incon-
testável impacto no tecido económico- 
-financeiro global, ao qual não escaparam
os contratos de concessão. nestes termos,
urge perceber a que institutos jurídicos se
pode subsumir a Pandemia, para que se pos-
sam encetar, sendo caso disso, os caminhos
aptos a mitigar os seus efeitos, nomeada-
mente, pela reposição do equilíbrio econó-
mico- financeiro dos contratos de concessão.
Palavras- Chave: Pandemia covid- 19.
concessionário(s). contratos de concessão.
Reequilíbrio económico- Financeiro. Quantum
indemnizatório.

Abstract: the covid- 19 Pandemic certainly
embodies one abnormal, unforeseeable and
serious event, having had an undeniable im-
pact on the global economic and financial
basis, from which the concession agreements
did not escape. in these terms, it is urgent
to understand to which legal institutes the
Pandemic may be subsumed, so that, if nec-
essary, ways may be found to mitigate its
effects, namely, by restoring the economic
and financial balance of the concession
agreements.
Keywords: Pandemic covid- 19; concessionaire(s);
concession agreements; economic- Financial
Rebalance; Quantum indemnity.



I. Considerações introdutórias1

em virtude da crise pandémica provocada pelo vírus saRs- cov- 2 que assolou
o panorama mundial nos últimos três anos, várias foram as medidas legislativas e
regulamentares adotadas em Portugal desde 2020 que vieram restringir intensamente
os direitos fundamentais dos cidadãos, gerando efeitos negativos na economia e,
bem assim, impacto direto no contexto dos contratos de concessão.

efetivamente, as consequentes medidas adotadas com os decretamentos dos
mais diversos estados de emergência, calamidade, contingência e alerta, impactaram
profundamente o âmbito dos negócios jurídicos sinalagmáticos, nomeadamente,
os contratos de concessão, designadamente desequilibrando as prestações eco-
nómico- financeiras aí previstas ab initio.

conforme bem ensinou o douto Mestre José de oliveira ascensão2 (que pelo
presente se homenageia):

“todo o negócio é uma entidade histórica, logo está necessariamente situado.
o negócio celebra- se por ser aquela a realidade envolvente. (...) Falava- se tradicionalmente
em vinculação rebus sic stantibus. contratamos porque as circunstâncias são assim.
daí que a variação destas, nos termos que precisaremos, se repercuta sobre o vínculo
assumido. (...) seria injusto manter a vinculação se as circunstâncias se alterassem ra-
dicalmente, deixando de a justificar.”

neste contexto, surge imperativa a necessidade de se qualificar corretamente
a Pandemia covid- 19 à luz dos institutos aplicáveis no quadro do direito
administrativo, em especial, e da teoria do direito, em geral, a saber, e potencialmente,
a força maior, a alteração de circunstâncias (caso imprevisto) ou o facto do príncipe.
dessa qualificação dependerão consequências jurídicas variadas, como a exoneração
do devedor ou o direito a compensações que mitiguem os efeitos nefastos provocados
pela covid- 19 na execução dos contratos de concessão, pretendendo- se com
tanto alcançar um reequilíbrio justo, devido e ponderado.

1 abreviaturas: aea – auto-estradas do atlântico. ana – aeroportos de Portugal. cc – código
civil. ccP – código dos contratos Públicos. dl n.º 19-a/2020 – decreto-lei n.º 19- a/2020,
de 30 de abril. oMs – organização Mundial de saúde. sta – supremo tribunal administrativo.
stJ – supremo tribunal de Justiça. tRG – tribunal da Relação de Guimarães. tRl – tribunal da
Relação de lisboa.
2 JosÉ de oliveiRa ascensão, onerosidade excessiva por “alteração das circunstâncias”, in Revista
da Ordem dos Advogados (ROA), ano 2005, ano 65, vol. iii, dez. 2005, p. 626.

lourenço vilhena de Freitas | catarina teles de Menezes
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com efeito, como refere antónio Menezes cordeiro3:

“o direito (...) comporta institutos gerais que podem, com o apoio da ciência
do direito, enquadrar com justiça alguns problemas suscitados pela crise covid- 19.”

o referido autor4 acrescenta, e bem, que esse enquadramento partirá neces-
sariamente da consideração do princípio da boa- fé, pedra basilar do nosso ordenamento
jurídico:

“no domínio da crise covid- 19 como noutras convulsões atravessadas pelo
sistema romano- germânico a que pertencemos, a boa- fé, através da sua capacidade
de dogmatizar o sistema, opera como o direito natural dos nossos dias: dá voz à
ciência do direito e à sua capacidade de, no terreno, encontrar soluções harmónicas
e equilibradas, mesmo para os problemas que fujam ao controlo humano.”

a situação foi tão grave que houve declaração de estado de emergência.
note- se, tal como apontado por Jorge Miranda5, que:

“até fevereiro- março de 2020 não tinha ocorrido nenhuma situação de tal
maneira grave atingindo a comunidade portuguesa que justificasse a aplicação de
qualquer das providências de exceção previstas no art. 19.° da constituição. Foi a
pandemia dita novo coronavírus – ou covid- 19, de âmbito mundial, que iria pro-
vocá- la (talvez algo tardiamente), através da declaração de estado de emergência (...).”

Finalmente, importa notar que, no contexto de estado de emergência, o dl
n.º 19- a/2020 veio restringir os direitos à reposição do equilíbrio económico- financeiro
dos contratos de concessão, tal qual decorria dos regimes contratuais. neste
âmbito, são diversas as vozes da doutrina que se têm insurgido quanto ao referido
diploma, invocando a sua inconstitucionalidade.

assim sendo – e ainda que não tenhamos conhecimento de nenhuma decisão
judicial que se tenha debruçado sobre a referida inconstitucionalidade – existem

3 antónio Menezes coRdeiRo, “covid-19 e boa-fé”, in Revista da Faculdade de Direito da
Universidade de Lisboa – Lisbon Law Review – Número Temático: Covid-19 e o Direito, ano lXi,
2020, número 1, Fdl, lisboa, p. 26.
4 antónio Menezes coRdeiRo, “covid-19 e boa-fé”, op. cit, p. 39.
5 JoRGe MiRanda, “constituição e pandemia – breve nota”, in Revista da Faculdade de Direito da
Universidade de Lisboa – Lisbon Law Review – Número Temático: Covid-19 e o Direito, ano lXi,
2020, número 1, Fdl, lisboa, p. 56.

Pandemia covid-19 e a Reposição do equilíbrio económico-Financeiro dos contratos de concessão
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argumentos jurídicos para sustentar a inconstitucionalidade parcial do referido
diploma e, portanto, pugnar pela sua desaplicação, nomeadamente no que se refere
às restrições nele previstas quanto à reposição do equilíbrio económico- financeiro
dos contratos de concessão.

II. A qualificação da Pandemia de Covid- 19 como evento de força
maior, alteração anormal e imprevisível das circunstâncias (caso imprevisto)
ou facto do príncipe

a Pandemia covid- 19, bem como a adoção de medidas de contenção da
propagação do vírus para proteção das respetivas populações, nomeadamente,
a suspensão da liberdade de circulação, associada à imposição de medidas de
confinamento e recolher obrigatório, teve impacto nos contratos de concessão,
levando na maioria dos casos à diminuição das receitas das concessionárias.

sob a égide da referida premissa, importa analisar os enquadramentos
jurídicos possíveis, a saber, e como já se referiu, a força maior, a alteração das
circunstâncias (caso imprevisto) ou o facto do príncipe, que a Pandemia covid- 19
poderá assumir no âmbito dos referidos contratos de concessão, por forma a
que de seguida se possam analisar as repercussões dessa qualificação jurídica em
sede de execução dos contratos de concessão e, em especial, ao nível do direito
e quantum indemnizatório.

II.1. A qualificação da Pandemia Covid- 19 como causa de força maior 

no que diz respeito, concretamente, à Pandemia covid- 19 de que aqui se
trata, a doutrina6 já veio entender que, em termos abstratos, a mesma é suscetível
de ser qualificada como uma causa de impossibilidade de cumprimento, i.e., como
caso de força maior, juntamente com as restrições decorrentes das medidas públicas
decretadas para lhe fazerem face (ainda que seja discutível que as restrições advenham
diretamente do surto pandémico provocado pela disseminação do vírus, uma vez
que foram impostas e intermediadas por medidas legislativas/governativas7).

6 MiGuel loRena de bRito, “impacto da pandemia covid-19 na execução dos contratos administrativos”,
in Revista de Contratos Públicos n.º 24, p. 261.
7 Para uma análise crítica da legislação e medidas covid-19, vide PedRo RoMano MaRtinez, “dúvidas
na interpretação de alguns preceitos da legislação de emergência (covid-19)”, in Revista da Faculdade
de Direito da Universidade de Lisboa – Lisbon Law Review – Número Temático: Covid-19 e o Direito,
ano lXi, 2020, número 1, Fdl, lisboa, pp. 620- 627.
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a qualificação da Pandemia covid- 19 como caso de força maior é ainda confirmada
pelo teor de diversos contratos de concessão que, no elenco dos eventos de força
maior, incluem expressamente as epidemias (p.e., as concessões da brisa e da ana
não preveem expressamente a reposição do equilíbrio económico- financeiro como
causa de força maior, ao contrário das concessões da aea e da brisal que já a preveem),
consideramos que existem argumentos ponderosos para se concluir que a Pandemia
covid- 19 será, no âmbito dos mesmos, qualificada como um evento de força maior.

note- se, ademais, que foi o próprio legislador, por via do dl n.º 19- a/2020,
que veio admitir expressamente a qualificação da Pandemia covid- 19 como evento
de força maior.

com efeito, o dl n.º 19- a/2020 veio restringir o direito à reposição do
equilíbrio económico- financeiro dos contratos de concessão decorrentes dos
respetivos regimes contratuais.

o referido dl n.º 19- a/2020:
(i) suspendeu, para o período entre 3 de abril de 2020 e 2 de maio de 2020,

as cláusulas contratuais e as disposições normativas que previam o direito
à compensação por quebras de utilização ou o direito à reposição do
equilíbrio financeiro, não podendo ser essas cláusulas ou disposições
invocadas quanto aos factos ocorridos nesse período. Por outras palavras,
o dl n.º 19- a/2020 exclui o direito à compensação ou à reposição do
equilíbrio financeiro por factos ocorridos nesse período;

(ii) suspendeu, fora desse período, seja antes ou depois, o direito à compensação
ou à reposição do equilíbrio financeiro que exista apenas pode ser efetivado
através da prorrogação do prazo de vigência do contrato, ficando excluídas
outras formas de compensação ou de reposição, como a revisão de preços
ou uma prestação do concedente;

(iii) Por fim, determinou que as decisões dos tribunais arbitrais em litígios envolvendo
a aplicação do dl n.º 19- a/2020 (o que acontecerá, p.e., no caso de um
concessionárias intentar uma ação arbitral contra o concedente peticionando
a reposição do equilíbrio económico- financeiro da concessão com fundamento
na Pandemia covid- 19), ficam sujeitas a recurso para o stJ.

estabilizado que está que a Pandemia covid- 19 constitui um caso de força maior,
importa referir que, tradicionalmente, se tem entendido que o caso de força maior8

se verifica “quando, em virtude de circunstâncias imprevisíveis e alheias à pessoa dos

8 sobre a força maior, ou force majeure, cfr. cataRina MonteiRo PiRes, “Force majeure em contratos
com a administração pública”, in Direito das Obrigações em Tempos de Calamidade, Reflexões durante
um Ano de Pandemia, almedina, 2021, pp. 83-91.
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cocontratantes, o cumprimento das obrigações contratuais se torna absolutamente
impossível”9.

entre nós, a doutrina e a jurisprudência tendem a associar tipicamente a figura
da força maior à impossibilidade de cumprimento das obrigações, com o efeito
lógico de exonerar o devedor do cumprimento das mesmas.

a corrente maioritária, doutrinal e jurisprudencial, classicamente associa a força
maior a um evento imprevisível10. com efeito, refere ana Perestrelo de oliveira11:

«em geral, um caso de força maior é um evento que escapa ao controlo do
devedor que impede a execução do contrato, que não poderia ter sido razoavelmente
previsto aquando da conclusão do contrato e cujos efeitos não podem ser evitados
por medidas adequadas. (...) exige- se tradicionalmente: (i) irresistibilidade, i.e.,
o caráter inevitável e inultrapassável do evento; (ii) imprevisibilidade para uma
pessoa razoável ao tempo do contrato e nas circunstâncias em que foi celebrado;
(iii) externalidade, i.e., exclusão do evento da esfera do controlo do devedor; (iv)
impossibilidade, e não impraticabilidade ou impossibilidade económica ou
desaparecimento da base da transação. (...) estará em causa saber se se ultrapassa ou
não a “álea normal” do negócio. É necessário proceder à interpretação do contrato
para descobrir o seu “plano de risco” e, portanto, a “justiça contratual imanente”.»

contudo, a verdade é que a tendência mais recente tem vindo a ser a de
sustentar que o que caracteriza a figura da força maior não é tanto a imprevisibilidade,
mas antes a inevitabilidade ou a irresistibilidade, quer no quadro do direito Privado,
quer no quadro do direito administrativo, i.e., é suficiente apenas um evento
incontornável que escapa ao controlo das partes.

neste sentido, veja- se o acórdão do sta12: 

“[u]m caso de força maior é todo o acontecimento natural ou ações humanas
que, embora, previsível ou até prevenida, não se pode evitar, nem em si mesmo nem
nas suas consequências”.

9 MÁRio esteves de oliveiRa, Direito Administrativo, almedina, 1980, volume i, p. 718. 
10 note-se que já em 26.05.1955 (Proc. n.º 000752), o mesmo stJ havia determinado que “[c]aso
de força maior é o facto anormal, imprevisível estranho e superior à vontade de quem se obriga,
impossibilitando-o absolutamente de cumprir”.
11 ana PeRestRelo de oliveiRa, “cláusulas de força maior e limites da autonomia privada”, in
Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa – Lisbon Law Review – Número Temático:
Covid- 19 e o Direito, ano lXi, 2020, número 1, Fdl, lisboa, pp. 67- 68.
12 acórdão supremo tribunal administrativo, Proc. n.º n.º 0566/08, de 14.01.2010, disponível
em: http://www.dgsi.pt/.
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também no direito Privado se relembram, no mesmo sentido, os doutos
ensinamentos de José de oliveira ascensão13:

“a alteração anormal é, não só a alteração extraordinária e imprevisível, como
também uma alteração que afecta gravemente, manifestamente, a equação negocialmente
estabelecida. (...) com isto se desenha a figura da onerosidade excessiva, como a
resultante da alteração anormal. (...) isso implica uma reposição económica do
equilíbrio contratual visado pelas partes, que foi quebrado pela alteração anormal
das circunstâncias. (...) o equilíbrio visado não representa necessariamente uma
repartição igualitária de vantagens e encargos. isto porque o negócio pode ter elementos
de liberalidade.”

a figura da força maior afasta- se do caso imprevisto (que, por sua vez, se
assemelha ao regime de alteração anormal e imprevisível das circunstâncias previsto
no direito civil), na medida em que no caso imprevisto a prestação contratual,
ainda que em moldes excessivamente onerosos para um dos contraentes, permanece
possível. Por outras palavras, o devedor poderá cumprir, mas à custa de um sacrifício
extraordinário e, porventura, de ruína14.

no que toca ao regime da força maior em geral, o seu efeito primário e essencial
é o efeito liberatório da prestação a que o cocontratante se obrigara perante a
administração Pública, justificando- se a impossibilidade de cumprimento do
contrato que determina a exoneração do devedor dos efeitos típicos que decorreriam
de uma situação de incumprimento que lhe fosse imputável. o efeito prototípico,
portanto, da força maior, é a exoneração do devedor.

contudo, no quadro do direito Público, alguma doutrina tem sustentado
que a força maior pode também dar origem a uma compensação contratual, como
melhor se desenvolverá infra, e diversos contratos de concessão têm consagrado
o direito à reposição do equilíbrio económico- financeiro em caso de força maior.

neste quadro, diga- se que tem sido abordada uma vertente da figura que se
pode designar como “caso de força maior deslizante para a imprevisão”, em que a
invocação do caso de força maior pode ser atalhada com a atribuição de vantagens
(que se pode, p.e., traduzir numa extensão do seu prazo, numa compensação dos
termos da equidade ou mesmo numa redução das obrigações das concessionárias,

13 JosÉ de oliveiRa ascensão, onerosidade excessiva por “alteração das circunstâncias”, op. cit.,
pp. 637, 638 e 643.
14 tiaGo leote cRavo, contratos públicos e pandemia: problematizando a alteração das circunstâncias,
in Contratos e Pandemia, almedina, 2021, p. 202.
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etc.) que restabeleça o equilíbrio económico- financeiro do contrato de concessão,
a fim de possibilitar a continuação da execução do contrato15.

note- se que, como é evidente, nada obsta à inserção nos contratos de concessão
de cláusulas relativas à reposição do equilíbrio económico- financeiro em caso de
força maior. com efeito, como refere diogo costa Gonçalves16:

“as partes são os primeiros protagonistas da reposição do equilíbrio contratual
em cenários de crise. Fazem- no, desde logo, prevendo no próprio contrato cláusulas
de revisão.”

II.2. A qualificação da Pandemia Covid- 19 como alteração imprevisível e anormal
das circunstâncias (caso imprevisto)

como se referiu, para além do caso de força maior, a Pandemia covid- 19,
bem como as consequentes medidas adotadas em função da sua ocorrência, podem
ser consideradas, em princípio, como uma alteração das circunstâncias, podendo
ser fundamento de uma eventual modificação dos contratos de concessão (que
se pode, nomeadamente, traduzir numa das vantagens que supra se referiram). 

neste sentido, veja- se a opinião perfilhada por tiago leote cravo17:

“o problema da alteração das circunstâncias tem sido classicamente resolvido
pelos administrativistas com apelo frequente à figura dos casos. decerto, o coronavírus,
enquanto pandemia poderá ser subsumível a um evento passível de enquadramento
em duas figuras jurídicas muito relevantes: o “caso de força maior e o caso imprevisto”,
definindo- se o caso do imprevisto como “factos que, sendo estranhos à vontade dos
contraentes e imprevistos no momento da celebração do contrato, não impedem a
sua execução: tornam- na, apenas, tão onerosa que o devedor só poderá cumprir à
custa de um sacrifício extraordinário e, porventura, de ruína”.

na mesma linha, Miguel lorena de brito18 entende:

“[É] possível que, em determinados casos, se possa concluir que a pandemia de
covid- 19 e as restrições resultantes das medidas públicas de combate a essa mesma

15 caRla aMado GoMes, a conformação da Relação contratual no código dos contratos Públicos
in Estudos de Contratação Pública, i, coimbra editora, 2008, pp. 540- 541.
16 dioGo costa Gonçalves, “crise e renegociação dos contratos no direito português e brasileiro
– algumas reflexões”, in Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa – Lisbon Law
Review – Número Temático: Covid-19 e o Direito, ano lXi, 2020, número 1, Fdl, lisboa, p. 149.
17 tiaGo leote cRavo, contratos públicos op. cit., p. 202. 
18 MiGuel loRena bRito, impacto da pandemia... op. cit., p. 265. 
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pandemia constituam uma alteração anormal das circunstâncias em que as partes
fundaram a decisão de contratar.” 

tem sido esse o entendimento de grande parte da doutrina nacional, a qual
defende que a referida situação pandémica consubstancia uma situação passível
de ser qualificada como alteração anormal e imprevista das circunstâncias.

neste sentido, veja- se, p.e., Manuel carneiro da Frada19/20:

“o covid- 19 realiza com facilidade os pressupostos da resolução ou da modificação
dos contratos por alteração das circunstâncias nos termos do art. 437.º/1 do código
civil (cc).”

o mesmo autor21 enquadra a situação pandémica, de resto, como uma grande
alteração das circunstâncias:

«as “grandes alterações das circunstâncias” representam o reduto mais firme e
irredutível da aplicação do art. 437.º/1. o covid- 19 realiza uma alteração desse tipo
porque a emergência sanitária surgida representa a modificação (brusca) de uma con-
dicionante geral da coexistência social, com impacto generalizado e, em muitos casos,
brutal, na possibilidade e forma da interacção e cooperação de um número indeterminado
de sujeitos. (...) as “grandes” alterações de circunstâncias são gerais, e totalmente
alheias a condutas ou áreas de influência das partes, a cujo domínio e controlo escapam
completamente. o covid- 19 é delas um exemplo particularmente eloquente. (...)
nenhum sujeito, parte num contrato, pode pretender eximir- se aos seus efeitos à
custa do outro, nem devem permitir- se benefícios fortuitos a uma das partes que im-
pliquem o prejuízo da outra. os contratos não podem converter- se em casos de
windfall profit de uns à custa de outros, pois tal contraria os ditames da justiça.»

19 Manuel caRneiRo da FRada, “a alteração das circunstâncias à luz do covid-19: teses e
reflexões para um diálogo”, in Revista da Ordem dos Advogados (ROA), lisboa, ano 80, vol. i/ii,
Jan./Jun. 2020, pp. 153- 154.
20 no mesmo sentido, vide MaRiana Fontes da costa, “covid-19 e alteração superveniente das
circunstâncias”, in e-book Entre a impossibilidade da prestação e a alteração das circunstâncias em contexto
da pandemia de Covid-19, org. da direcção-Regional norte da associação sindical dos Juízes Portugueses,
edição ciclo de Webinars da dRnorte, 2020, pp. 22-38: “desde que se começou a conformar com
maior clareza o atual cenário, o instituto da alteração superveniente das circunstâncias tem vindo a ser
invocado, com frequência, para a correção das graves perturbações negociais ocorridas em consequência
da pandemia. e bem. estamos a viver hoje a materialização de um dos mais nefastos exemplos de escola
em matéria de perturbações da grande base do negócio, para usar a designação tradicional de G. Kegel.
21 Manuel caRneiRo da FRada, a alteração das circunstâncias à luz do covid-19, op. cit., pp.
154- 156.
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Releve- se aliás que também a jurisprudência já se tem pronunciado sobre
situações de alteração de circunstâncias em virtude do surto pandémico provocado
pela covid- 19.

veja- se, v.g., o acórdão do tribunal da Relação de lisboa22, onde se considerou
que:

“dificilmente se encontrará na doutrina ou na Jurisprudência um exemplo mais
evidente de alteração da base negocial, ou de alteração anormal das circunstâncias
que presidiram à realização do contrato do que a situação que deu origem ao presente
litígio: o deflagrar de uma pandemia, a nível planetário, que paralisou o mundo
inteiro, não só Portugal. (...) importa ainda acentuar que a alteração das circunstâncias
ocorrida na sequência da deflagração da crise pandémica está longe de estar abrangida
pelos riscos próprios do contrato, como é por demais óbvio. Risco próprios do contrato
são um maior ou menor êxito do negócio, cíclicas crises que geram abrandamentos
do mercado, não uma pandemia que paralisa o mundo inteiro. não existe, assim,
margem para dúvida de que se verificam todos os requisitos exigidos pelo art.º 437.º
do código civil para a resolução do contrato.”

também no acórdão do tribunal da Relação de Guimarães23, se entendeu
que:

“i. a covid- 19 constitui um exemplo claro de alteração de circunstâncias
geral e totalmente alheia a condutas das partes, e a cujo domínio e controlo escapam
completamente.” 

com efeito, acompanha- se a posição que defende que a Pandemia covid- 19
pode consubstanciar uma verdadeira “grande alteração das circunstâncias”, levando
à necessidade de se encontrar um Reequilíbrio económico- Financeiro que reestabeleça
as prestações advindas dos contratos de concessão.

de facto, ocorrendo uma alteração das circunstâncias, por causa não imputável
ao contraente público, o ordenamento jurídico tutela o contraente privado, já que
se haveria como solução injusta o acatamento dos prejuízos que tais alterações
trouxeram ao negócio jurídico celebrado, sobretudo se suportados exclusivamente
por este último.

22 acórdão tribunal da Relação de lisboa, Proc. n.º n.º19222/20.1t8lsb.l1-6, de 08.04.2021,
disponível em: http://www.dgsi.pt/.
23 acórdão tribunal da Relação de lisboa, Proc. n.º46168/20.0yiPRt.G1, de 10.07.2021, disponível
em: http://www.dgsi.pt/.
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em suma, a nosso ver, a Pandemia covid- 19 constitui caso de força maior
quando preenche a previsão geral da figura, i.e., quando constitui um evento
irresistível.24 no mais, pode constituir a figura da alteração de circunstâncias.

II.3. A qualificação da Pandemia Covid- 19 como facto do príncipe

a Pandemia covid- 19 pode também ser qualificada como facto do príncipe.
a respeito do que se deverá entender por facto do príncipe, tem- se pronunciado
a doutrina, nomeadamente, quanto a saber que tipo de alteração legislativa poderá
fundar um Reequilíbrio económico- Financeiro de um contrato de concessão.

a este respeito, veja- se Mário aroso de almeida25:

“o facto do príncipe pode resultar, como sucede com maior frequência, da
adopção de uma medida de carácter geral, sendo, nesse caso, exigido que essa medida
se projecte especificamente sobre o objecto do contrato, sem portanto, atingir o
contraente privado apenas enquanto membro indiferenciado da comunidade.”

e veja- se o que diz, também, cláudia saavedra Pinto26:

“(...) apenas estaremos na presença de um facto do príncipe quando o ato de
poder impenda directa e especialmente sobre o contrato afectado, alterando os termos
acordados e o seu equilíbrio económico ou extinguindo- o. caso não se estabeleça
tal relação imediata de causa- efeito e os encargos gerados não sejam especiais,
limitando- se a alterar o enquadramento geral em que o contrato é executado e/ou a
afectar o particular contratante do mesmo modo que onera os demais administrados,
então, deve entender- se que a medida de autoridade não é susceptível de constituir
uma hipótese de facto do príncipe (...)”.

24 como refere ana PeRestRelo de oliveiRa, “cláusulas de força maior e limites da autonomia
privada”, op. cit., p. 72: “[u]ma situação de força maior, em sentido verdadeiro e próprio, corresponde,
à luz do código civil português, a um caso de impossibilidade”. embora a autora, a p. 70, admita
que esse conceito possa ser alargado à luz da interpretação do contrato, i.e., à luz do significado
que apresenta na economia do contrato, por critérios teleológicos e de valoração, e não por mera
correspondência com o conceito legal de impossibilidade.
25 MÁRio aRoso de alMeida, “contratos administrativos e Regime da sua Modificação no novo
código dos contratos Públicos”, in Estudos em Homenagem a Sérvulo Correia, volume ii, almedina,
2010, p. 828.
26 clÁudia saavedRa Pinto, O facto do príncipe e os contratos administrativos, almedina, 2012, p.
83.
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Já diogo Freitas do amaral27 descreve o facto do príncipe como:

“(...) decisão do contraente público, adoptada fora do exercício dos seus poderes de
conformação da relação contratual, que se repercuta de modo específico na situação
contratual do co- contratante (...) que materializa no também designado risco político (...)”.

e também Pedro costa Gonçalves28:

“Por outro lado, embora possa provocar um quadro de efeitos semelhante ao
que decorre do poder de modificação unilateral, deve dele distinguir- se aquilo que a
doutrina por fait du prince (...) conceito que designa uma actuação exterior ao contrato
da administração concedente, de outra entidade administrativa ou até do legislador,
que determina uma perturbação significativa na equação económico- financeira do
contrato. ao contrário do poder de modificação, estão aqui em causa medidas gerais,
que têm efeitos sobre o contrato, embora o não tenham por objecto (...)”

bem como carla amado Gomes29:

“(...) finalmente, aquilo a que reconduziríamos o factum principis em sentido
próprio: a alteração dos termos do contrato por superveniência de uma alteração
legislativa que imediatamente se reflicta no seu conteúdo (...)”

não se integrando no conceito de facto do príncipe, segundo a mesma autora,
as situações em que a administração:

“(...) se limita a fazer reflectir no contrato determinações genéricas, de sua lavra,
mas emitidas à margem do seu poder de conformação da relação contratual, tecidas
abstractamente para reger uma determinada categoria de contratos”.

em suma, as alterações específicas do contrato (fora do quadro dos poderes
de conformação contratual), posto que legislativas, conferem o direito a uma com-
pensação plena por força da efetivação do direito à reposição do equilíbrio econó-
mico- financeiro.

27 dioGo FReitas do aMaRal, Curso de Direito Administrativo. volume ii, 2.ª edição, almedina,
2011, p. 636.
28 PedRo costa Gonçalves, A concessão de serviços públicos, coimbra, 1999, p. 260.
29 caRla aMado GoMes, “a conformação da Relação contratual no código dos contratos
Públicos”, in Textos Dispersos de Direito Administrativo, aaFdl, 2013, p. 195 e 196.
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Pelo que resulta da supra apresentada resenha doutrinária, que para que exista
um direito, por parte de um concessionário, à reposição do equilíbrio econó-
mico- financeiro com base em facto do príncipe, terá de existir uma alteração
legislativa que tenha um impacto específico na concessão, nomeadamente, por se
dirigir apenas à atividade prosseguida pela mesma e não a um conjunto mais
alargado de destinatários ou de atividades.

a qualificação das medidas covid- 19 como facto do príncipe depende das
medidas em concreto. 

tal como, de resto, é antecipado por tiago serrão30 quando afirma:

“[H]á que ter presente que tais possíveis litígios se afiguram, no plano das questões
a ser dirimidas, muito diversificados. antecipam- se, entre outras, discussões em torno
da questão de saber: (...) se determinadas medidas públicas, tomadas no quadro da
resposta à epidemia, são ou não subsumíveis na figura do fait du prince (cfr. o artigo
314.°, n.oº1, alínea a), e n.° 3, do ccP).”

com efeito, algumas das medidas de combate à covid- 19, quando se verifique
discricionariedade do estado na sua adoção e quando afetem setores de negócio
em especial e não sejam transversais a toda a atividade económica, podem constituir
facto do príncipe. Por outras palavras, na medida em que as mesmas não configuram
lei geral, podem nesse quadro dar origem a uma indemnização integral, como se
verá infra.

II.4. O eventual impacto da decretação do fim da Pandemia Covid- 19

naturalmente, releva referir que uma vez decretado o fim da Pandemia pela
oMs, a qualificação da covid- 19 como evento de força maior, para efeitos da
reposição do equilíbrio económico- financeiro dos contratos de concessão, tor-
nar- se- á mais difícil, sem prejuízo de a mesma poder ser enquadrada, desde que
verificados os respetivos pressupostos, no instituto da alteração anormal e imprevisível
das circunstâncias.

ainda assim, entendemos que o facto determinante para a qualificação da
Pandemia covid- 19 como um evento de força maior suscetível de dar lugar à
reposição do equilíbrio económico- financeiro do contrato de concessão é o

30 tiaGo seRRão, “uma epidemia anunciada: a epidemia da litigância em matéria de execução
contratual pública”, in Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa – Lisbon Law Review
– Número Temático: Covid-19 e o Direito, ano lXi, 2020, número 1, Fdl, lisboa, p. 794.
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carácter mais ou menos intenso das medidas de prevenção, mitigação e contenção
do vírus que, a cada momento, foram adotadas (bem como o impacto mais ou
menos significativo que tiveram nas condições de execução daquele) e, portanto,
a possibilidade de qualificação da covid- 19 como causa de força maior não fica
totalmente inviabilizada pelo término do cenário pandémico que vier a ser declarado
pela organização Mundial de saúde.

III. As consequências da Pandemia Covid- 19 em sede de execução
contratual

III.1. Em caso de força maior

o primeiro efeito da existência da força maior é, como se referiu supra, a exo-
neração das obrigações do devedor, em regra, apenas e tão- só quando o efeito seja
irresistível e preencha portanto o critério geral do cc, sem prejuízo de algumas
exceções à luz da teleologia do contrato, também já acima referidas.

É verdade que parte da doutrina tem entendido que a Pandemia covid- 19,
enquanto evento de força maior, não confere, regra geral, o direito à reposição do
equilíbrio económico- financeiro do contrato de concessão, na medida em que,
na generalidade dos casos, os efeitos adversos sobre a execução contratual não serão
o resultado, nem de uma decisão do próprio contraente público, nem de uma mo-
dificação contratual motivada por razões de interesse público31, tendendo a associar
à Pandemia covid- 19 as consequências compensatórias previstas para alterações
anormais e imprevisíveis das circunstâncias, i.e., a modificação contratual ou a
atribuição de uma compensação segundo critérios de equidade.

com efeito, no quadro anterior ao ccP, a doutrina administrativista admitia
que a força maior poderia dar azo a compensação, diferente do que em regra
acontece no quadro do direito privado.

neste sentido, veja- se o que refere Marcello caetano32:“[e]m certos contratos,
como frequentemente sucede com as empreitadas de obras públicas, o caso de
força maior não é apenas relevante no sentido de exonerar o contraente da res-
ponsabilidade para com a outra parte: também interessa pelo facto de o contrato
colocar a cargo da administração os prejuízos causados ao particular pelo evento”.

31 MiGuel loRena bRito, impacto da pandemia..., op. cit., p. 270 e tiaGo leote cRavo, contratos
públicos e pandemia, op. cit., 2021, p. 213. 
32 MaRcello caetano, Manual de direito administrativo, volume i, 10.ª edição, 10.ª Reimpressão,
almedina, coimbra, 2010, p. 624.
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e a doutrina atual também a sustenta. veja- se, p.e., Pedro Melo e sandra
tavares Magalhães33:

“[P]erante a ocorrência da pandemia em alusão, e caso esta tenha causado
prejuízos ao co- contratante (empreiteiro ou concessionário), no limite, um desequilíbrio
na equação financeira subjacente ao modelo de negócio da empreitada ou concessão
administrativa, haverá direito à reposição do equilíbrio financeiro, excepto se, em re-
sultando do evento de força maior, se optar pela resolução do contrato”. 

com efeito, entende- se que a força maior pode, em certas circunstâncias, e
mesmo que não expressamente prevista como causa de reposição do equilíbrio
económico- financeiro, e dependendo da repartição de riscos contratuais, pode
gerar direito ao mesmo reequilíbrio, mesmo no quadro do ccP, e deve, em regra,
geral, no quadro dos contratos anteriores ao ccP.

ademais, e como alguns autores bem referem, existem cláusulas contratuais
que atribuem às causas de força maior o efeito não só exoneratório, mas também
compensatório integral e que essa é, inclusive, a solução recomendável para aplicação
aos contratos de concessão34. Portanto, pelo menos quanto aos contratos não
sujeitos ao ccP poderá admitir- se a possibilidade de a força maior dar direito a
uma compensação e, quanto a quaisquer contratos de concessão, será importante
analisar se o mesmo prevê expressamente nas suas cláusulas o direito à reposição
do equilíbrio económico- financeiro, para os casos de ocorrência de situações de
força maior, ou se a repartição de riscos contratuais também convoca a aplicação
do princípio do reequilíbrio económico- financeiro da concessão. 

existem posições contrárias mas, no entanto, é essencial alertar para o facto
de que os mesmos autores o entendem considerando a generalidade dos contratos
públicos, que se encontram sujeitos à disciplina do ccP. ora, nos termos e para
os efeitos do ccP, as situações que dão lugar à reposição do equilíbrio econó-
mico- financeiro têm subjacente a prática de um facto imputável ao contraente
público, compreendendo- se por isso que os encargos a si associados sejam integralmente
suportados pelo contraente público35. o mesmo é dizer que a posição que tem

33 PedRo Melo e sandRa tavaRes MaGalHães, o impacto da pandemia nos contratos administrativos:
em especial, empreitadas e concessões, in Direito Administrativo de necessidade e exceção, aaFdl,
lisboa, 2020, p. 527. 
34 PedRo Melo e MaRia ataíde coRdeiRo, “o direito à reposição do equilíbrio financeiro por
agravamento dos custos da obra: reflexões de ordem prática”, in Revista de Contratos Públicos n.º
24, p. 142.
35 PedRo Melo e MaRia ataíde coRdeiRo, op. cit., p. 140.
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sido adotada por alguns autores se justifica à luz do ccP, na medida em que, por
um lado, a Pandemia covid- 19, como evento inevitável e irresistível externo às
partes, não é imputável ao contraente público e, por outro lado, a causa de força
maior não se encontra ali elencada, como evento suscetível de dar lugar à reposição
do equilíbrio económico- financeiro do contrato de concessão. ainda assim, estes
mesmos autores admitem que existem casos em que os contratos, mormente os
contratos de concessão, preveem uma disciplina distinta para os eventos de força
maior, associando à sua ocorrência o direito do contraente privado à reposição do
equilíbrio económico- financeiro. no entanto, a nosso ver, o tipo contratual contrato
de concessão inclui- se, em regra, no leque dos casos em que, perante eventos de
força maior, não se pretendeu apenas exonerar o devedor do cumprimento das
suas obrigações (quando esse se revele impossível), mas também compensar
integralmente o contraente privado, no sentido em que os eventos de força maior
(para além de poderem impossibilitar o cumprimento das obrigações contraídas)
podem coartar o exercício de direitos pelo contraente privado, com impacto material
nas condições da execução contratual, justificando- se uma compensação integral. 

a reposição do equilíbrio económico- financeiro abrange bem mais do que a
tendencial partilha dos prejuízos sofridos. Haverá que proceder a uma restauração
plena da equação económico- financeira inicial do contrato de concessão, devendo
a reposição do equilíbrio económico- financeiro ser satisfeita na sua plenitude com
a cobertura integral dos danos emergentes e dos lucros cessantes. com efeito, a
reposição do equilíbrio económico- financeiro é um mecanismo de restabelecimento
da equação económico- financeira inicialmente acordada, i.e., de compensação
integral, motivo pelo qual um eventual quantum compensatório que derive desta
figura se revelaria assaz superior ao quantum compensatório fixado com base no
instituto da alteração das circunstâncias36.

Poderão, contudo, existir, é certo, casos contrários, i.e., casos em que o contrato
exclui expressamente a força maior do dever de reposição do equilíbrio econó-
mico- financeiro do contrato. 

Pode constituir um limite à reposição do equilíbrio económico- financeiro do
contrato, em consequência da força maior, o dl n.º 19- a/2020.

todavia, poder- se- á sustentar que as referidas restrições ao direito ao Reequilíbrio
económico- Financeiro operadas pelo referido diploma, bem como as normas processuais
relativas à impugnação de decisões arbitrais, padecem de inconstitucionalidades37.

36 MiGuel assis RaiMundo, Direito dos Contratos Públicos, volume 2, aaFdl, 2022, p. 162. 
37 sobre eventuais inconstitucionalidades de outras medidas covid-19, vide Rui tavaRes lanceiRo,
“breves notas sobre a resposta normativa portuguesa à crise da covid-19”, in Revista da Faculdade
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nomeadamente, a este respeito, várias vozes da doutrina38 têm- se insurgido
invocando a inconstitucionalidade deste diploma, sobretudo caso o mesmo seja
interpretado como fazendo vigorar as restrições do direito ao Reequilíbrio
económico- Financeiro (no que diz respeito a restringir a possibilidade de reposição
apenas através da prorrogação do prazo de vigência do contrato) até ao momento
em que a oMs deixe de considerar a covid- 19 uma Pandemia (e, portanto, para
lá da vigência do decreto- Presidencial que decretou o estado de emergência ao
abrigo do qual o diploma foi aprovado)39/40.assim sendo, existem argumentos
jurídicos para sustentar a inconstitucionalidade do referido diploma e, portanto,
pugnar pela desaplicação, ao caso concreto, das restrições nele previstas à reposição
do equilíbrio económico- financeiro da concessão. considera- se que a imposição
da prorrogação como a única forma de reposição do equilíbrio não é, em todos
os casos, inconstitucional, pelo menos para os efeitos da covid- 19 gerados durante
o período do estado de emergência, por se tratar de uma restrição proporcional
da autonomia privada e do direito de propriedade por força de razões de interesse
público (embora a prescrição genérica dessa solução, atendendo ao caso concreto,
possa suscitar algumas dúvidas). Já diversamente a restrição da possibilidade
indemnizatória e das modalidades de Reequilíbrio económico- Financeiro para os
efeitos da covid- 19 fora do período do estado de emergência é inconstitucional
por violação do regime de suspensão dos direitos, liberdades e garantias. Por último,
a previsão do recurso obrigatório das decisões arbitrais quando relativos aos efeitos
pós- estado de emergência é ainda inconstitucional pela violação do princípio da
autonomia privada e do estado de direito democrático.

no entanto, releva notar que a intensidade da Pandemia covid- 19 e o seu
impacto nos contratos de concessão não foi constante, pelo que não se afasta a
possibilidade de, quanto aos períodos posteriores aos estados de emergência e de

de Direito da Universidade de Lisboa – Lisbon Law Review – Número Temático: Covid-19 e o Direito,
ano lXi, 2020, número 1, Fdl, lisboa, p. 734 e ss.
38 andReia duaRte da costa, “o regime excecional e temporário do decreto-lei n.º 19-a/2020,
de 30 de abril enquanto fait du prince – uma alternativa para o concessionário?”, in Revista de
Contratos Públicos n.º 28, 2021, pp. 70- 76; RicaRdo bRanco, “da inconstitucionalidade das
normas do decreto-lei n.º 19-a/2020, de 30 de abril, que limitam os direitos contratuais à reposição
do equilíbrio financeiro de concessões fundadas na ocorrência da pandemia covid-19”, in Revista
de Direito Administrativo, aaFdl, lisboa, n.º 9, pp. 59- 73; MiGuel loRena bRito, impacto da
pandemia..., op. cit., pp. 276- 278.
39 note-se que existe inclusivamente quem entenda que as restrições à reposição do equilíbrio
económico-financeiro podem ser compensadas integralmente por via do fait du prince. sobre o fait
du prince, vide adiante a breve nota feita acerca do instituto, cfr. ii.3.
40 andReia duaRte da costa, o regime excecional..., op. cit., pp. 87- 93.
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calamidade, durante os quais se verificou o aligeirar das medidas de contenção e
de prevenção do contágio (tendo também sido menor o impacto na redução das
receitas das concessionárias), se poder vir a entender que a Pandemia covid- 19
já não deverá ser considerada como um evento de força maior (na medida em que
deixa de ser um evento inevitável, irresistível e altamente perturbador dos contratos
de concessão), relevando apenas como uma alteração anormal e imprevisível das
circunstâncias. 

isto porque a Pandemia covid- 19, per se, não reclama, de forma automática,
a reposição do equilíbrio económico- financeiro dos contratos de concessão. com
efeito, são antes as medidas governamentais adotadas no contexto pandémico que
se revelam aptas a desequilibrá- los.

tal justifica também, tal como supra referido, que mesmo antes da declaração
da oMs que dê por erradicada a Pandemia covid- 19, esta pode deixar de ser con-
siderada, no âmbito do contrato de concessão, um evento de força maior suscetível
de dar lugar à reposição do respetivo equilíbrio, quando perante um aligeirar das
medidas de prevenção, contenção e mitigação adotadas no contexto pandémico,
a Pandemia covid- 19 já não possa ser considerada como um evento inevitável, ir-
resistível e altamente perturbador do equilíbrio contratual inicialmente acordado
entre as partes.

III.2. Em caso de alteração anormal e imprevisível das circunstâncias 

a verificação de um evento de alteração anormal e imprevisível das circunstâncias
confere o direito à modificação do contrato ou o direito a uma compensação
financeira, segundo critérios de equidade, distinguindo- se do instituto da reposição
do equilíbrio económico- financeiro do contrato de concessão, o qual atribui ao
contraente privado uma compensação integral.

nestes termos, enquanto o quantum compensatório41 a atribuir em casos de
alteração de circunstâncias é fixado segundo critérios de equidade, o raciocínio
que releva para o instituto da reposição do equilíbrio económico- financeiro é o
princípio de partilha dos prejuízos, ao invés do propósito da reintegração integral
dos prejuízos sofridos pelo contraente privado.

todavia, na determinação dos riscos assumidos pela concessionária no quadro
de um determinado contrato de concessão, a alocação do risco contratual deve

41 sobre o quantum compensatório, cfr. MiGuel bettencouRt da câMaRa, Fundamentos da
Modificação dos Contratos Administrativos em Tempos de Crise: Dever de Indemnizar, aaFdl editora,
2022, pp. 56 e ss.
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ser interpretada cum grano salis, i.e., considerando, quer as disposições contratuais
e legais existentes em matéria de reposição do equilíbrio económico- financeiro,
quer as demais disposições contratuais em matéria de assunção do risco pelas
partes42. atendendo à prática da jurisprudência nacional, a atribuição de uma com-
pensação em cenários de alteração das circunstâncias que escapem aos riscos próprios
do contrato, tende a ser, pelo menos, de 50%. Perante o mesmo instituto, a doutrina
francesa afirma que a compensação devida nestas situações nunca é uma compensação
integral, considerando que os eventos são externos à administração Pública e que
o perímetro de risco contratual é atribuído ao contraente privado, mas determina
como regra geral uma compensação que cobre entre 80% a 95% do montante ne-
cessário para o Reequilíbrio económico- Financeiro do contrato de concessão.

alguns autores franceses defendem que “a administração pública deve conceder
uma compensação não contratual que cubra quase integralmente as despesas
excecionais que as circunstâncias imprevisíveis imponham momentaneamente”43.

também em Portugal, há quem entenda que a alteração de circunstâncias
pode, em termos práticos, coincidir com a reposição do equilíbrio económico- financeiro
do contrato44. 

a alteração de circunstâncias é, a nosso ver, sempre aplicável às situações que
extravasam a força maior, mesmo que estas situações estejam expressamente excluídas
do dever de reposição do equilíbrio económico- financeiro da concessão, ou que
existam cláusulas específicas que afastem direito indemnizatórios nesses eventos,
desde que se verifiquem os pressupostos gerais das alterações das circunstâncias e
que se entenda que estas não são cobertas pelos riscos próprios do contrato. 

III.3. Em caso de facto do príncipe

em nosso entender, caso a Pandemia covid- 19 constitua facto do príncipe,
nos termos supra referidos, a compensação deverá ser integral e total, por aplicação
da teoria Geral, no quadro anterior ao ccP, e do artigo 314.º, n.º 1, alínea a) do
ccP nos contratos a ele sujeitos.

42 PedRo Melo, concessão de obras e serviços Públicos – em especial, a alocação do Respetivo
Risco contratual, in Novas Fronteiras da Contratação Pública, coimbra, coimbra editora, 2014,
p. 302.
43 benoit PlessiX, droit administratif Général, Paris, 2016, p. 1241.
44 licínio loPes MaRtins, Empreitada de obras públicas: modelo normativo do regime do contrato
administrativo e do contrato público (em especial, o equilíbrio económico-financeiro), almedina, 2015,
pp. 620 e ss.
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IV. Conclusão 

a covid- 19 afetou drasticamente o status quo jurídico- económico- social, com
impacto direto e indireto nos mais diversos contratos de concessão, levando a
que as partes aí contratantes se questionem quanto ao melhor método de obtenção
de um justo reequilíbrio contratual.

a verdade é que há que atentar ao caso concreto para que se possa apreender
qual o instituto, de entre todas as remedies eventualmente estipuladas no contrato
de concessão e consagradas no ordenamento jurídico português, que melhor se
adequa à reposição de uma situação justa.

entre nós, entende- se que a Pandemia covid- 19 preenche, globalmente, a
figura da força maior, subsunção que legitima a definição de um quantum compensatório;
e bem assim, pode convocar o instituto da alteração das circunstâncias, ou do facto
do príncipe, sendo que, em qualquer caso, a contraparte merece proteção45.

45 como bem refere MaRia João estoRninHo, embora noutro contexto, e relativo às medidas de
contratação pública, “os regimes (...) não deveriam, em 2020, ajudar a agravar a crise”, cf. “covid-19
(novos) desafios e (velhos) riscos na contratação pública”, in Revista da Faculdade de Direito da
Universidade de Lisboa – Lisbon Law Review – Número Temático: Covid-19 e o Direito, ano lXi, 2020,
número 1, aaFdl editora, lisboa, p. 520.
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